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MENSAGEM N.º 63/2019
De 29 de Agosto de 2019
Senhor Presidente:
Tenho a honra de enviar à apreciação dessa Egrégia Câmara de Vereadores, o anexo Projeto de Lei que dispõe sobre alterações a serem introduzidas na Lei nº 1.975, de 06 de setembro de 1991 que instituiu o Fundo de Seguridade Social, responsável pelo gerenciamento da previdência municipal servidores municipais da Estância Turística de São Roque. 

Pretende com a referida propositura alterar o ocupante do cargo de Presidente do Conselho de Administração do Fundo de Seguridade Social que hoje é obrigatoriamente, conforme a Lei 1975/91, o Diretor do Departamento de Administração. 

Com a alteração proposta, o ocupante do cargo de Presidente será obrigatoriamente servidor efetivo da ativa ou inativa, com formação superior, nomeado pelo Prefeito Municipal, mas indicado pelos integrantes do Conselho de Administração.

Referida alteração visa corrigir as distorções apontadas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nas auditorias realizadas nos exercícios de 2016, 2017 e 2018, considerando que esta Corte de Contas tem entendimento de que há conflito de interesses o Presidente do Fundo ser ocupante de cargo em comissão e não servidor efetivo, vez que o dirigente do Regime de Previdência deve essencialmente zelar pelos interesses legítimos de seus segurados.  

Outrossim, o excesso de demanda existente atualmente no Fundo requer uma dedicação exclusiva do servidor para que possa atuar com zelo e profissionalismo às questões atinentes ao Fundo de Seguridade Social. 

No mais, nos termos da Lei Federal 9.717/98, artigo 8º, os dirigentes da unidade gestora do regime próprio de previdência social, respondem diretamente por qualquer infração ao disposto na Lei, portanto, para que haja uma gestão com mais responsabilidade é necessário que o servidor se dedique exclusivamente ao Fundo de Seguridade Social, bem como tenha uma remuneração condizente com as atribuições e responsabilidades que a função requer.  

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e demais membros dessa Augusta Casa nossos protestos de elevado apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, observadas as disposições regimentais de praxe.

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES
PREFEITO
Ao Exmo. Sr.

Mauro Salvador Sgueglia de Góes
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de

São Roque – SP

PROJETO DE LEI N.º 63, de 29/08/2019
Altera o artigo 22 e inclui o artigo 22-A na Lei Municipal nº 1.975, de 06 de setembro de 1991 que instituiu o Fundo de Seguridade Social,
O Prefeito da Estância Turística de São Roque, no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º O artigo 22 da Lei Municipal nº 1.975/91 passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 22. O Presidente do Conselho será escolhido pelo Conselho de Administração, entre os servidores efetivos ativos e inativos, com formação superior e demais exigências constantes da legislação federal, nomeado pelo Prefeito Municipal.”

§ 1º. O Presidente do Fundo de Seguridade Social será o presidente do Conselho de Administração. 

§ 2º. Fica criada a função gratificada pelo exercício da Presidência do Conselho, com dedicação exclusiva, correspondente a 40 % (quarenta por cento) do vencimento base do servidor. 

§ 3º. O servidor nomeado para ocupar a Presidência do Conselho será remunerado com dotação própria consignada no orçamento vigente do Fundo de Seguridade Social. 

Art. 2º. Fica acrescentado o artigo 22-A à Lei nº 1.975/91, com a seguinte redação:

“Art. 22-A Compete ao Presidente do Conselho de Administração:

I - representar o Fundo em juízo ou fora dele;

II - exercer a Administração Geral do Fundo;

III - executar as aplicações e investimentos efetuados, atendido o Plano de Aplicações e Investimentos referendado pelo Comitê de Investimentos;

IV  - celebrar em nome do Fundo, os Contratos de Gestão e suas alterações, e as contratações em todas as suas modalidades, inclusive de prestação de serviços por terceiros;

V - praticar os atos relativos à concessão dos benefícios previdenciários previstos nesta Lei, após aprovação do Conselho; 

VI - elaborar a proposta orçamentária anual do Fundo, bem como as suas alterações;

VII - organizar o quadro de pessoal de acordo com o orçamento aprovado;

VIII - propor o preenchimento das vagas do quadro de pessoal efetivo;

IX - expedir instruções e ordens de serviços;

X - organizar os serviços de Prestação Previdenciária do Fundo. 

XI - assinar os documentos e valores do Fundo e responder juridicamente pelos atos e fatos de interesse do fundo. 

XII - assinar, os cheques e demais documentos do fundo, movimentando os fundos existentes, nos termos do art. 26;

XIII - encaminhar, para deliberação, as contas anuais da Instituição para o Conselho Administrativo e para o Tribunal de Contas do Estado, acompanhada do Parecer do Conselho Fiscal;

XIV - proceder, a contratação de Administradores de Carteiras de Investimentos do Fundo, dentre as instituições especializadas do mercado, de Consultores Técnicos Especializados e outros serviços de interesse, informando ao Conselho Administrativo sobre os atos praticados;

XV - submeter ao Conselho Administrativo e ao Conselho Fiscal os assuntos a eles pertinentes e facilitar o acesso de seus membros para o desempenho de suas atribuições;

XVI - cumprir e fazer cumprir as deliberações dos Conselhos  Administrativo e Fiscal;

XVII - praticar os demais atos atribuídos por esta Lei como de sua competência.”
Art. 3º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Fundo, suplementadas, se necessário.  

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data sua publicação. 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 29/08/2019
CLAUDIO JOSÉ DE GÓES

 PREFEITO
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